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ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL (CAR)

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL (SDR)

PARECER N° 000593/2019

1. RELATÓRIO

Tratam  autos  de  Auditoria  de  Acompanhamento  de  Convênios realizada  pela  4ª

Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, durante o período

de 01/01 a 30/06/2018, na Companhia de Desenvolvimento de Ação Regional (CAR), entidade

da administração indireta vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR).

Concluídos os trabalhos relativos ao exame dos convênios formalizados pela CAR até

30/06/2018, a Unidade Técnica identificou uma série de irregularidades nos ajustes analisados,

razão pela qual sugeriu a expedição de notificação ao gestor da companhia,  Sr. Wilson José

Vasconcelos  Dias,  para  que tomasse conhecimento dos fatos mencionados no relatório,  bem

como executasse as recomendações formuladas pela Auditoria (Ref.2146725).

Devidamente  notificado,  o  Sr.  Wilson  José  Vasconcelos  Dias  apresentou  o  Ofício  nº

582/2019, com os devidos esclarecimentos e documentos acerca dos achados (Ref. 2206517).

Em seguida, o Conselheiro Relator determinou o retorno dos autos à 4ª CCE para análise
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dos novos documentos apresentados (Ref.2207055).

Após proceder a análise dos esclarecimentos justificativas e documentos encaminhados

pelo Gestor da CAR, a Unidade Técnica apontou o saneamento de algumas irregularidades e a

permanência de outras (Ref.2249501).

Os autos, então, foram encaminhados à Assessoria Técnico Jurídica junto a esta Corte de

Contas (ATEJ) que, através do Parecer nº 1016/2019, concluiu pela juntada da presente Auditoria

ao processo de prestação de contas da CAR, referente ao exercício de 2018, bem como pela

necessidade  de  remessa  dos  processos  de  Tomada  ou  Prestação  de  Contas  relativos  aos

convênios analisados para exame e julgamento por este Tribunal (Ref.2268898).

Deu-se, então, vista dos autos a este Ministério Público de Contas (Ref.2269067). 

2. FUNDAMENTAÇÃO

Consoante relatado, a Unidade Técnica, no período de janeiro a junho de 2018, realizou

auditoria  com  o  objetivo  de  fundamentar  opinião  sobre  a  regularidade  na  execução,  no

cumprimento das disposições legais pertinentes,  bem como na fidedignidade das informações

apresentadas nas prestações de contas dos convênios celebrados até 30/06/2018 (no exercício

sub examine e nos anos anteriores) pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR).

Concluída  a  instrução  processual  e  após  analisar  os  documentos  e  esclarecimentos

apresentados pelo gestor da CAR, a 4ªCCE, no seu último relatório auditorial, manteve opinativo

pela ocorrência das seguintes irregularidades em relação aos ajustes analisados (Ref.2249501-

11): 

• CONVÊNIO Nº 02/2016: Obra paralisada em decorrência da necessidade

de ajustes no projeto (item 5.1.1 “a”); 

• CONVÊNIO Nº  29/2016:  Obra inacabada e com aspecto de abandono

(item 5.1.2 “a”); 

• CONVÊNIO  Nº  301/2017:  Obra  paralisada,  com  data  de  vigência  do

convênio expirada (item 5.1.3 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 267/2017: Contratação de consultoria não prevista para o

subprojeto (item 5.1.5 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 689/2012: Falta de apresentação de boletins de medição,

de distrato contratual e de aditivo (item 5.1.6 “a”); 

• CONVÊNIO Nº  280/2017:  Pendências  construtivas  no  subprojeto  (item
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5.1.7 “a”);

• CONVÊNIO Nº  491/2016:  Ausência  de  previsão  para  capacitação  dos

beneficiários do subprojeto (item 5.1.8 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 415/2016: Distribuição de mudas de palma forrageira sem

a devido acompanhamento/orientação técnica para o plantio, ocasionando

perdas (item 5.1.9 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 33/2016: 

a) Sanitários concluídos, com pintura de qualidade ruim (item 5.1.10 “a”);

 b) Ausência de prestação de contas (item 5.1.10 “b”); 

• CONVÊNIO Nº 169/2016: Pendencias na regularização da prestação de

contas (item 5.1.11 “a”); 1

• CONVÊNIO Nº 182/2017: Ausência de boletim de medição e de aditivo de

prazo (item 5.1.12 “a”); 

• CONVÊNIO Nº  579/2016:  Indícios  de  subcontratação  na  prestação  de

serviços de engenharia (item 5.1.13 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 80/2016: Subprojeto com aspecto de abandono, sem placa

de identificação nos veículos adquiridos, bem como a não disponibilização

dos documentos referentes aos processos seletivos de pessoal contratado

(item 5.1.14 “a”); 

• CONVÊNIO  Nº  611/2016:  Subprojeto  paralisado  e  com

ausência/inconsistências na documentação relativa à prestação de contas

(item 5.1.15 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 262/2017: Ausência de publicação de edital de licitação

em jornal de grande circulação, restringindo a participação de potenciais

concorrentes (item 5.1.17 “a”); 

• CONVÊNIO  Nº  576/2017:)  Fragilidades  relativas  à  documentação

referente à prestação de contas (item 5.1.18 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 276/2016: Fragilidades relativas aos procedimentos para

contratação de bens e serviços (item 5.1.19 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 107/2017: Ausência de indicação da destinação final dos

bens adquiridos, assim como dos critérios para escolha dos beneficiários

(item 5.1.20 “a”); 

• CONVÊNIO  Nº  04/2014:  Fornecimento  de  combustível  por  empresas

subcontratadas (item 5.1.21 “a”); 

• CONVÊNIO Nº 387/2016: 

a)  Ausência  de  critérios  para  escolha  dos  beneficiários,  bem  como

inexistência  do  termo  de  recebimento  dos  sanitários  residenciais  (item

5.1.22 “a”); e 

b) Direcionamento na escolha de licitante (item 5.1.22 “b”);

• CONVÊNIO  Nº  177/2013:  Despesas  com  combustível,  pagas
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indevidamente (item 5.1.23 “a”); 

• Convênios com ausência  de documentos/peças que devem compor  as

respectivas prestações de contas (item 5.2); 

• Ausência,  nos  termos  de  convênios,  da  indicação  do  agente  público

responsável pelo acompanhamento e fiscalização (item 5.3); e 

• Relatório da Auditoria Geral do Estado (AGE) Nº 03/2018: Convênio n°

369/2016 (item 5.4). 

Como se sabe,  o instrumento de convênio representa um acordo de vontades, realizado

entre entidades públicas ou entre estas e entidades privadas para a consecução de interesses

comuns. 

Nesse  sentido,  a  legislação  impõe  que  a  celebração  de  convênio  depende  de  prévia

aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá

conter, no mínimo, a identificação do objeto a ser executado, as metas a serem atingidas, as

etapas ou fases de execução, o plano de aplicação dos recursos financeiros, o cronograma de

desembolso e a previsão de início e fim da execução do objeto.  Ao final,  o convenente deve

apresentar a prestação de contas ao concedente, com vistas a comprovar a execução correta do

objeto e a boa utilização da verba pública repassada.

A demonstração  da  boa  e  regular  aplicação  de  recursos  públicos  voluntariamente

transferidos assenta-se,  necessariamente,  sobre três pilares:  i)  realização do objeto conforme

pactuado;  ii) comprovação de que as despesas foram regularmente executadas (precedidas de

procedimento licitatório ou cotação de preços, conforme o caso, lastreadas em documentação

idônea, relacionadas com o objeto ajustado e previstas no plano de trabalho, etc.) e iii) nexo de

causalidade entre as despesas regularmente efetuadas e os recursos repassados (verificação da

compatibilidade  entre  a  movimentação  financeira  da  conta  específica  do  convênio  e  a

documentação suporte das despesas realizadas para a execução da avença). 

No entanto, em inobservância às premissas estabelecidas, a Unidade Técnica apontou a

celebração  de  convênios  com  falhas  de  execução  no  subprojeto  (item  5.1),  ausência  de

documentos/peças que deveriam compor as respectivas prestações de contas (item 5.2) e falta

de indicação do agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização  (item 5.3 do

Relatório de Auditoria).

Considerando o extenso rol de convênios analisados pela Auditoria, este Ministério Público

de  Contas  analisará  os  grupos  de  irregularidades  acima  apontados  (itens  5.1,  5.2  e  5.3  do

Relatório de Auditoria), sem adentrar nas peculiaridades de cada instrumento, de forma a deixar
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registrado  o  entendimento  acerca  da  matéria,  robustecer  as  recomendações  sugeridas  pela

equipe auditorial e evitar a recorrência dos achados nos futuros ajustes a serem celebrados.

Nesse sentido, inicialmente, observa-se que a Unidade Técnica apontou a existência de

diversos convênios com falhas na execução do subprojeto  (item 5.1 do Relatório de Auditoria),

irregularidade que, como visto, já esbarra no primeiro pilar caracterizador da regular aplicação dos

recursos públicos repassados.

As  irregularidades  na  execução  demonstram,  em  sua  grande  maioria,  falha  de

planejamento, vez que, antes de celebrar os ajustes os responsáveis devem se certificar acerca

das reais necessidades de cada objeto e verificar se, de fato, terão condições de executá-lo na

forma planejada, evitando, assim, o desperdício de dinheiro público.

Não é dado ao administrador público planejar de maneira imprecisa as ações relacionados

ao repasse voluntário de recursos públicos, de modo que se revelem necessárias alterações em

elementos  básicos  do  projeto  ou  ampliação  do  prazo  originalmente  estabelecido,  vez  que  a

celebração de termos aditivos são revestidos de caráter excepcional e, portanto, não devem ser

indistintamente manejados.

Instado a se manifestar acerca das diversas irregularidades ligadas às falhas de execução,

o gestor da CAR informou a instauração de Tomada de Contas Especial para o saneamento dos

pontos  concernentes  aos  Convênios  nº  02/2016,  29/2016,  33/2016,  169/2016,  611/2016,

369/2016, 387/2016, 177/2013, 68/2015 (Ref.2206517).

No entanto, após realizar consulta ao sistema PROINFO, a Unidade Técnica constatou que

os processos de Tomadas de Contas dos Convênios nºs 33/2016 e 369/2016 já ingressaram neste

TCE, restando pendente o envio dos processos referentes aos Convênios nºs 02/2016, 29/2016,

169/2016, 611/2016, 387/2016 e 177/2016, além da instauração de Tomada de Contas especial

para apuração dos fatos o Convênio nº 576/2016.

Considerando  que,  enquanto  administrador  da  res  publica,  o  órgão  concedente  está

obrigado a gerir, controlar, fiscalizar, avaliar, acompanhar a aplicação dos recursos transferidos

por meio de convênios e deve primar pela correção das irregularidades em tempo hábil, este TCE

deve determinar que a CAR instaure a Tomada de Contas Especial do Convênio nº 576/2016 e

conclua os relatórios dos processos de Tomada de Contas dos Convênios nºs 02/2016, 29/2016,

169/2016, 611/2016, 387/2016 e 177/2016, caso ainda estejam pendentes, seguido do respectivo

encaminhamento dos autos a esta Corte de Contas para o devido exame e julgamento, conforme
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estabelecido no §2º do art. 10 da Resolução n.° 144/2013 deste TCE1. 

Em seguida, a Unidade Técnica apontou a existência de fragilidades nos documentos que

devem compor  os  processos  de  prestação de contas  dos Convênios  nºs  68/2015,  179/2015,

180/2015 e 187/2015 (item 5.2 do Relatório de Auditoria).

Acerca  de  tal  ponto,  vale  ressaltar  que  o  processo  de  prestação  de  contas  é  um

indispensável  instrumento  de  fiscalização,  hábil  a  demonstrar  o  cumprimento  do  objeto,  a

regularidade das despesas realizadas e o nexo de causalidade entre estes, atestando, assim, a

boa e regular aplicação dos recursos repassados por meio dos convênios.

A Constituição Federal, em diversas passagens, bem demonstra a importância que o ato

de prestar contas assume no sistema jurídico-constitucional vigente. Em homenagem ao princípio

republicano, insculpido no seu art. 1º, parágrafo único, a Lei Maior dispõe, no art. 70:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial

da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,

será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema

de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou

privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e

valores  públicos  ou  pelos  quais  a  União  responda,  ou  que,  em nome  desta,

assuma  obrigações  de  natureza  pecuniária.(Redação  dada  pela  Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

De modo absolutamente louvável, a Constituição do Estado da Bahia, além de repetir, no

seu art. 89, caput e parágrafo único, os dispositivos acima transcritos, elencou, entre os princípios

fundamentais a serem observados pelo Estado, a prestação de contas da administração pública

direta e indireta (art. 2º, VIII).

Nesse sentido,  a Resolução nº 144/2013 deste TCE elenca uma série de documentos

necessários à instrução dos processos de prestação de contas, além de estabelecer que, caso o

convenente não a apresente devidamente formalizada ou não sejam sanadas as irregularidades

identificadas,  a autoridade administrativa deverá instaurar, de forma tempestiva,  a Tomada de

Contas, senão vejamos:

1 Art. 10. §2º Os processos de tomadas de contas, devidamente formalizados, serão encaminhados ao Tribunal de
Contas para exame e julgamento, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a sua instauração. 

Parágrafo acrescido pela Resolução nº 108/2018, que alterou a Resolução nº 144/2013 deste TCE.
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Art.  9°.  Se  o  convenente  não  apresentar  a  prestação  de  contas  devidamente

formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas  pela  Administração,

deverá a autoridade administrativa competente instaurar, em até 60 (sessenta)

dias contados do prazo estabelecido no art.  11 desta Resolução, a necessária

tomada  de  contas,  com  a  nomeação  da  comissão  responsável,  nos  moldes

estabelecidos no art. 11, § 3° da Lei Complementar n° 05/1991 e no art. 127 da

Resolução nº 18/1992 (RITCE-BA) 

Após analisar os processos de prestação de contas dos convênios celebrados pela CAR, a

Unidade Técnica identificou a ausência de extrato bancário da conta-corrente exclusiva, parecer

ou laudo técnico da entidade responsável pela fiscalização do ajuste e falta de comprovantes de

recolhimento de ISSQN no âmbito do Convênio nº 68/2015, em desrespeito ao art. 8o , lll e V e

§3°, lV da Resolução nº 144/2013.

Já no bojo do Convênio nº 179/2015, a 4ª CCE apontou a ausência de projeto básico ou

executivo; cópia do processo de licitação ou do ato que declarar a dispensa ou inexigibilidade do

procedimento;  declaração  de  que  os  sócios  das  empresas  contratadas  são  servidores  ou

empregados públicos; declaração de que as demais empresas que participaram da licitação não

possuem dirigente ou sócio comum com a empresa contratada; declaração de que os sócios das

empresas contratadas não tenham grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade

até o 3º grau, além da devida comprovação das despesas realizadas, em flagrante ofensa ao art.

4°, lll e art. 8º, §2º, l a lV e §3º, l a lV da Resolução nº 144/2013.

No âmbito dos Convênios nºs 178/2015 e 180/2015, foram elencados a inexistência de

extrato bancário da conta-corrente exclusiva; do demonstrativo financeiro das origens e aplicações

dos recursos; cópia do processo de licitação ou do ato que declarar a dispensa ou inexigibilidade

do  procedimento;  declaração de  que os  sócios  das  empresas contratadas  são servidores  ou

empregados públicos; declaração de que as demais empresas que participaram da licitação não

possuem dirigente ou sócio comum com a empresa contratada; declaração de que os sócios das

empresas contratadas não tenham grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade

até o 3º grau, além da devida comprovação das despesas realizadas, em desrespeito ao art. 8º, lll

e lV, §2º e §3º da Resolução nº 144/2013.

Instado a se manifestar acerca dos pontos, o gestor apresentou esclarecimentos, contudo,

não foram aceitos pela Unidade Técnica, razão pela qual faz-se necessário que a CAR  instaure,

imediatamente, a Tomada de Contas Especial para saneamento das inconsistências apontadas,
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devendo,  em seguida,  os respectivos processos também serem encaminhados para exame e

julgamento junto a Corte de Contas.

Ao final dos trabalhos, a 4ª CCE apontou a ausência, em todos os termos de convênio, da

indicação  do  agente  público  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  dos  ajustes

celebrados (item 5.3 do Relatório de Auditoria).

Como se sabe, o dever de fiscalização, além de compor o núcleo essencial da própria

atividade  de  administrar,  decorre  do  princípio  jurídico-constitucional  da  eficiência  ou  da  boa

administração, positivado no art.  37, caput, da CF, não sendo possível admitir, dentro de uma

perspectiva de administração eficiente,  que um órgão público planeje,  coordene e execute os

convênios  celebrados com dispêndio  de recursos públicos,  sem possuir  mecanismos que lhe

permitam avaliar permanentemente se – e em que medida – os resultados previstos estão sendo

atingidos pelas ações desenvolvidas, em ordem a possibilitar a correção de eventuais desvios e a

consequente otimização dos recursos disponíveis. 

Pautado em tal premissa, essa Corte de Contas estabeleceu, de forma expressa, que o

termo de convênio deverá indicar o agente público que será responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do ajuste e dos recursos repassados, senão vejamos:

Art. 5º, §1° O termo de convênio deverá indicar o agente público que, por parte da

Administração, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do ajuste e

dos recursos repassados, bem como a forma do acompanhamento, por meio de

relatórios, inspeções, auditorias internas ou independentes, visitas e atestação da

satisfatória realização do objeto do convênio2. 

Considerando que a Unidade Técnica identificou tal irregularidade no âmbito de todos os

convênios analisados e o gestor da CAR não apresentou nenhum esclarecimento a respeito do

achado, pugna-se pelo cumprimento, imediato, de tal exigência, sob pena de responsabilidade do

gestor omisso pelo dever de fiscalização dos ajustes entabulados.

Por fim, considerando que em sua defesa o gestor acolheu as recomendações formuladas

pela  auditoria  e  informou  atuar  “de  forma  preventiva  e  repressiva  com  todo  o  seu  aparato

disponível, superando barreiras e dificuldades, a fim de prestar o melhor e mais eficiente serviço

ao público como um todo” (Ref.2206517-1),  entendemos pertinente que a 4ª CCE verifique o

efetivo cumprimento destas pela CAR, bem como os resultados advindos no âmbito dos futuros

ajustes. 

2 Art. 5º, §1º da Resolução nº 144/2013, modificado pela Resolução nº 108/2018 deste TCE/BA.
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Para  tanto,  o  Regimento  Interno  desta  Corte  de  Contas  prevê  a  possibilidade  de

instauração de processo de Inspeção de “Monitoramento” com tal fim: 

Art.  137.  No  exercício  de  sua  competência,  o  Tribunal  de  Contas  poderá

determinar, também, a realização de inspeções que considerar necessárias, com

o objetivo de: 

I – verificar o cumprimento de suas decisões por seus jurisdicionados; 

Em cumprimento,  tal  prática  já  vem sendo  adotada  por  esta  Corte  de Contas,  senão

vejamos a expedição de determinação proferida no bojo do Processo TCE/009207/2016,  cujo

escopo também era o acompanhamento dos convênios firmados pela Secretaria de Educação:

Resolução nº 40/20183

EMENTA:  Auditoria  de  Acompanhamento  dos  controles  internos  existentes  na

área de convênios no período auditado no âmbito da Diretoria Geral da Secretaria

de Educação DG/SEC. Decisão pela juntada ao Processo de Contas da SEC,

referente  ao  exercício  de  2016  e  expedição  de  determinações.  Decisão  por

unanimidade. 

[…] 

IV- Determinar a instauração de Inspeção nos termos do art. 137, I, do Regimento

Interno  do  TCE/BA,  para  que  a  Coordenadoria  competente  verifique  o

cumprimento das determinações constantes dessa decisão, em ordem a permitir a

adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão. 

Assim, em estreita harmonia à providência já adotada por este TCE, este Órgão Ministerial

sugere  a  expedição  de  recomendação  para  que  esta  Corte  de  Contas  instaure  Inspeção  de

“Monitoramento”,  com fins  de  que  a  Coordenadoria  competente  verifique  o  cumprimento  das

medidas  corretivas  noticiadas  pela  CAR no  presente  feito,  em ordem a  permitir  a  adequada

avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito às determinações legais decorrentes

de sua implementação. 

3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) pela juntada do presente processo auditorial ao processo de prestação de contas da

3 TCE/009207/2016- AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS E OUTROS AJUSTES
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Companhia  de  Desenvolvimento  e  Ação  Regional  (CAR),  referentes  ao  exercício  de  2018,

constituído por este Tribunal nos termos do Anexo III da Resolução nº 149/2017, deste TCE/BA; 

b) pela expedição determinações à CAR para que:

b.1) conclua os processos de Tomada de Contas dos Convênios nºs 02/2016,

29/2016, 169/2016, 611/2016, 387/2016 e 177/2016, caso ainda estejam pendentes, seguido do

respectivo  encaminhamento dos  autos  a  este  Tribunal  para  o  devido  exame  e  julgamento,

conforme estabelecido no §2º do art. 10 da Resolução n.° 144/2013 deste TCE;

b.2) instaure, imediatamente, a Tomada de Contas Especial dos Convênios nºs

576/2016, 68/2015,  179/2015,  187/2015  e  180/2015  com  vistas  ao  saneamento  das

irregularidades apontadas pela Unidade Técnica, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 144/2013

deste TCE, encaminhando os autos a este TCE para julgamento;

b.3) estabeleça,  nos  convênios  em  curso  e  nos  futuros  ajustes  que  vier  a

celebrar, a indicação do agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização de

cada instrumento, em observância a exigência prevista no art. 5º, §1° da Resolução nº 144/2013

deste TCE/BA;

c)  pela expedição de  recomendaçõs à  CAR, no sentido de que cumpra as medidas

administrativas necessárias para correção das falhas e inconsistências apontadas nos relatórios

auditoria, cuidando, ainda, que sejam envidados esforços para aprimorar os seus mecanismos de

fiscalização e controle, com vista a mitigar ou eliminar as deficiências evidenciadas durante a

fiscalização e execução dos convênios celebrados;

d) pela  expedição  de recomendação  à Unidade  Técnica competente  para  que

acompanhe a execução e prestação de contas final  do Convênio nº  491/2016,  com prazo de

encerramento  previsto  para  24/01/2020.  Caso  permaneçam  inconsistências,  recomenda-se,

desde já, o encaminhamento da prestação de contas final para regular exame e apreciação por

esta Corte de Contas.

Por fim, considerando o acolhimento das recomendações sugeridas pela 4ª CCE, recomenda-se

que esta  Corte de Contas instaure  Inspeção de Monitoramento (art. 137, I,  do Regimento Interno do

TCE/BA) para que a Coordenadoria competente verifique o cumprimento das medidas corretivas noticiadas

pelo gestor, em ordem a permitir a adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito

às determinações legais decorrentes de sua implementação.
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É o parecer.

Salvador, 01 de outubro de 2019.

CAMILA LUZ OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas
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